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    1 DEMOCRACIA NO CONTEXTO BRASILEIRO


    Inicialmente, ao explorar o conceito e o funcionamento da democracia, bem como a história específica da democracia brasileira, busca-se entender o papel desempenhado pela participação popular, pela representação política e pelos mecanismos de tomada de decisão ao longo do tempo. A democracia é um conceito amplo e complexo, cuja compreensão requer uma análise tanto das suas bases teóricas quanto das experiências práticas vivenciadas em diferentes contextos. Nessa perspectiva, este capítulo busca oferecer uma visão abrangente e contextualizada, abordando tanto os princípios fundamentais que sustentam a democracia como um todo, quanto as particularidades e os desafios enfrentados pela democracia brasileira em seu desenvolvimento histórico, para sedimentar as bases para o entendimento de uma Constituição forte e eficaz, objeto desta pesquisa.


    1.1 Conceito De Democracia E Seu Funcionamento


    A democracia é símbolo da convivência humana, anterior ao Estado de Direito, pois se materializa na concretude dos valores de “igualdade, liberdade e dignidade da pessoa”; é conceito de superação e evolução histórica e ultrapassa a visão liberal de definição jurídica para sua existência (SILVA, 1988).


    Também pode ser entendida como forma de governo que traduz o relacionamento entre povo e governante em um contexto mais participativo dos cidadãos, no qual apresenta uma unidade política de uma igualdade substancial entre todos os indivíduos que compõem uma sociedade (BENOIST, 2016).


    É baseada no conceito de organização cidadã, de maneira eficaz, representada pelos partidos políticos em busca de soluções práticas e técnicas para os problemas sociais e econômicos (CHAUÍ, 2017).


    Segundo Giovanni Sartori, as democracias são diretas pois, cada vez mais, os governantes estão atuando de acordo com as pesquisas, que, em tese, traduzem a opinião popular e, em certa medida, a democracia representativa (SARTORI, 1999).


    Robert Dahl, por sua vez, defende uma democracia das organizações partidárias, da liberdade de manifestação, do voto secreto, do direito de contrariar o governo da posição, em um sistema de debate público, no qual a coletividade seria soberana, na chamada “poliarquia” (DAHL, 1971).


    Diante desses conceitos, denota-se a relação harmônica entre os cidadãos e o governante em benefício de um bem comum. Importante contextualizar que as democracias mundo afora aparecem após um histórico de ditaduras ou governos rígidos que limitam as liberdades dos cidadãos. Traduzem um processo político de transição, a partir de crises sociais e econômicas, que inviabilizam a velha estrutura autoritária de Estado.


    Vale ressaltar, de modo geral, que as democracias aparecem nos países da América Latina nos anos 80, após as décadas de 60 e 70, que foram marcadas por ditaduras e grandes ciclos de autoritarismo. Em razão disso, herdam-se estruturas misturadas com o passado, tanto nas instituições quanto nas composições políticas, ainda com um relacionamento com o militarismo.


    A reorganização formal das instituições nessas sociedades, na luta pela democracia, não se resumiu a esses aspectos, pois abarcou, também, inúmeros movimentos populares em busca de justiça social, como oposição ao regime militar (MENDES, 2005).


    Nesse momento de passagem de antigo para novo regime, no âmbito latino-americano, agora democrático, percebe-se a presença ativa da população, mediante o fortalecimento dos sindicatos, que simbolizaram a representatividade do povo em detrimento do Estado autoritário anterior.


    A democracia pressupõe aceitação pela maioria, das deliberações sociais, e confiabilidade nas instituições jurídicas e políticas. A governança democrática necessita de uma educação de qualidade para que os cidadãos possam participar de forma relevante. A Ciência Política aponta a confiança do cidadão como componente indispensável para estabilização e lapidação da democracia. Logo, a materialização de democracias eficientes depende de participação popular. “Quanto maiores a desilusão e a insatisfação populares com os regimes democráticos, maior a dificuldade em consolidá-los” (RANIERI, 2013).


    O conceito de democracia é relativo, vide as definições trazidas anteriormente sob a ótica dos seus respectivos autores, por isso, para esta pesquisa, registra-se o recorte das estruturas essenciais da democracia – como participação popular (enquanto poder e imersa em um plano de governo), instituições democráticas em funcionamento (sem censura ou repressões que rompam a sua utilidade), eleições gerais, presença de partidos políticos e uma Constituição que assegure direitos e garantias aptos à liberdade da manutenção da vida dos indivíduos –, de maneira que sedimente a importância da CRFB/88 para que haja espaço para a fiscalização do seu cumprimento.


    Nesse sentido, a democracia fornece a possibilidade de atuação da população nas diretrizes governamentais na sociedade na qual convive. É maneira de proporcionar a aplicação da lei sem ser a tradução da imposição ou da vontade de um único indivíduo. A seguir, mostra-se como a democracia se apresenta no Brasil.


    1.2 História Da Democracia No Brasil


    A democracia, como anteriormente descrito, representa a atuação do povo na relação de poder com o governante. Expressa um contexto de dinamicidade e evolução social, distanciando-se do poder autoritário, impositivo e que exige um comportamento social único.


    No Brasil, com a devida vênia acerca do período ditatorial, mas considerando a inserção do povo em um plano de governo (que é um dos acenos para a democracia), os primeiros sinais de cenário possível à democracia remontam à era Getúlio Vargas, quando houve a Depressão dos anos 1930 e o presidente passou a tomar medidas para a industrialização do país, até então agrário e atrasado diante do cenário mundial, investindo no nacionalismo e no populismo. Nesse panorama, buscou participação popular, sobretudo, quando trabalhou para garantir direitos e a regularização do trabalho aos operários. Pela primeira vez, um governante passou a olhar, efetivamente, para a população e o seu espaço ocupado na sociedade.


    Contudo, não se considera democracia pura esse período, pois Vargas detinha uma relação direta com o povo, ao contrário da democracia, em essência, que presume a existência de partidos ideológicos como meio para essa relação política entre líder e povo. Mas, dá início à participação política dos cidadãos na organização do Estado brasileiro (BRESSER- PEREIRA, 2009).


    O país estava sendo regido pela Emenda Constitucional n.º 1, de 1969, considerada nova Constituição, outorgada por uma Junta Militar, além dos atos de exceção, elaborados pela vontade dos chefes militares, sem nenhum critério, de forma autoritária em um movimento de rejeição absoluta à democracia, como será desenvolvido adiante. Nessa época, o presidente da República era escolhido por eleição indireta, parlamentares e assembleias estaduais, por meio do partido oficial (Arena), sem opção para a oposição.


    Ulysses Guimarães, parlamentar do único partido de oposição permitido no período, o MDB (Movimento Democrático Brasileiro), como ato simbólico e reforçando os ventos a favor da democracia que começavam a surgir, em 1973, apresentou-se como “anticandidato” a presidente da República, defendendo uma democracia com eleições livres (PAIXÃO, 2011). O final da década de 70 e início da de 80 foi marcado por novos movimentos populares, através do movimento sindical. A organização desse grupo de trabalhadores era tamanha que, em 1977, a dimensão das pautas dos trabalhadores alcançou os governantes com a “Campanha dos 34,1%”, para a recomposição de perdas salariais, em consequência da manobra sobre a inflação, o que ganhou visibilidade pública e fomentou as greves de 1978-1980, elevando a participação popular na cena política (BARBOSA, 2009).


    As referidas greves enfrentaram a política salarial do governo militar e conseguiu um acordo, até então impensável, de aumento salarial em 24,5% (ALVES, 2005). A força do movimento enfrentava a relação impositiva e autoritária sofrida pelas massas e abria espaço para o debate sobre uma nova Constituição. Em 1980, o Partido dos Trabalhadores inaugurou a participação institucionalizada da população, de maneira direta, na política nacional, para lutar pela garantia dos direitos fundamentais da classe trabalhadora na nova Constituição. (BARBOSA, 2009).


    Outro movimento relevante para o processo de redemocratização foi o Movimento Feminino pela Anistia (MFA), liderado pela advogada Terezinha Zerbini, esposa do general Zerbini, afastado do Exército por discordar do golpe de 1964, que, em 1978, uniu-se ao Comitê Brasileiro pela Anistia (CBA), o qual também amparava movimentos à esquerda, Igreja, OAB, entre outros, a fim de conseguir a anistia aos militares dissonantes. Os inúmeros relatos sobre tortura no regime militar, sobretudo o caso Wladimir Herzog (preso ilegalmente e torturado até a morte), reforçaram o Projeto de Lei n.º 14, de 1979, para efeito de anistia, embora também privilegiasse integrantes envolvidos com o “Aparato Repressivo”.


    Embora tenha havido descontentamento, por outro lado, permitiu a volta
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